
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.362 - MS (2014/0204909-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI 
ADVOGADOS : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI 
  RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO.  INADIMPLÊNCIA. INSCRIÇÃO NO SERASA. 
RESTRIÇÃO MANTIDA INDEVIDAMENTE PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. PRESENÇA DE OUTRAS RESTRIÇÕES LEGÍTIMAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 385 DO STJ. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA.

1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento" (Súm 385/STJ).

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Resp n. 1061134/RS, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, entendeu que: "a ausência 
de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja 
o direito à compensação por danos morais, salvo quando preexista 
inscrição desabonadora regularmente realizada "(REsp 1061134/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, 
DJe 01/04/2009).

3. Analisar se havia ou outra inscrição desabonadora no cadastro de 
inadimplentes no momento da propositura da ação demandaria o 
revolvimento fático probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial (Súm 7/STJ)

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de novembro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1362931 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.362 - MS (2014/0204909-0)
  

AGRAVANTE : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI 
ADVOGADOS : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI 
  RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 310-31 
que negou seguimento ao agravo.

Aduz que não deve incidir a súm 385 do STJ, pois se trata de dano moral 

presumido, tendo a própria recorrida reconhecido o ilícito na manutenção indevida do nome 

da embargante nos órgão de proteção ao crédito.

Afirma que não havia nenhuma outra anotação do cadastro quando da 

propositura da ação, sendo que a única que existia era ilícita, não havendo falar em reexame 

de provas.

Salienta que o momento para se verificar se havia outra negativação em nome 

do agravante é o da propositura da ação e não do pagamento do débito, como entendeu o 

acórdão recorrido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.362 - MS (2014/0204909-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI 
ADVOGADOS : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI 
  RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO.  INADIMPLÊNCIA. INSCRIÇÃO NO SERASA. 
RESTRIÇÃO MANTIDA INDEVIDAMENTE PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. PRESENÇA DE OUTRAS RESTRIÇÕES LEGÍTIMAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 385 DO STJ. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA.

1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento" (Súm 385/STJ).

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Resp n. 1061134/RS, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, entendeu que: "a ausência 
de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja 
o direito à compensação por danos morais, salvo quando preexista 
inscrição desabonadora regularmente realizada "(REsp 1061134/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, 
DJe 01/04/2009).

3. Analisar se havia ou outra inscrição desabonadora no cadastro de 
inadimplentes no momento da propositura da ação demandaria o 
revolvimento fático probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial (Súm 7/STJ)

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

O agravante recorre ao fundamento de que não deve incidir a súm 385 do STJ 

na hipótese, bem como que não havia nenhuma outra anotação do cadastro quando da 

propositura da ação, já que a única que existente era ilícita.
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Ocorre que, como ressaltado na decisão de fls. 310/312, a pretensão recursal 

não merece prosperar, senão vejamos:

É que o acórdão recorrido está em consonância com a Súmula 385 do STJ, 
retificada por diversos precedentes posteriores, inclusive em sede de 
recurso repetitivo, senão vejamos:

Direito processual civil e bancário. Recurso especial. Ação de 
compensação por danos morais. Inscrição em cadastro de proteção ao 
crédito sem prévia notificação. Legitimidade passiva do órgão 
mantenedor do cadastro restritivo. Dano moral reconhecido, salvo 
quando já existente inscrição desabonadora regularmente realizada, tal 
como ocorre na hipótese dos autos.
I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC.
- Orientação 1: Os órgãos mantenedores de cadastros possuem 
legitimidade passiva para as ações que buscam a reparação dos danos 
morais e materiais decorrentes da inscrição, sem prévia notificação, do 
nome de devedor em seus cadastros restritivos, inclusive quando os 
dados utilizados para a negativação são oriundos do CCF do Banco 
Central ou de outros cadastros mantidos por entidades diversas.
- Orientação 2: A ausência de prévia comunicação ao consumidor da 
inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no 
art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito à compensação por danos morais, 
salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada. 
Vencida a Min. Relatora quanto ao ponto.
II- Julgamento do recurso representativo.
- É ilegal e sempre deve ser cancelada a inscrição do nome do devedor 
em cadastros de proteção ao crédito realizada sem a prévia notificação 
exigida pelo art. 43, § 2º, do CDC.
- Não se conhece do recurso especial quando o entendimento firmado no 
acórdão recorrido se ajusta ao posicionamento do STJ quanto ao tema. 
Súmula n.º 83/STJ.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido para 
determinar o cancelamento da inscrição do nome do recorrente realizada 
sem prévia notificação.
Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(REsp 1061134/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/12/2008, DJe 01/04/2009)
_____________________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES.
INSCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. 
DEVEDOR CONTUMAZ. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 385/STJ.
1. O recorrente, embora não tenha sido notificado previamente da 
inscrição de seus dados em cadastro de inadimplentes, mostrou-se 
devedor contumaz, incidindo, no caso, a Súmula 385 desta Corte.
2. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento." (Súmula 385/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1302159/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 05/03/2014)
________________________
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REGISTRO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES 
DESABONADORAS. SÚMULA 385. INDENIZAÇÃO NÃO DEVIDA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior, para hipóteses 
como a do presente caso, é no sentido de que a inscrição indevida do 
seu nome em cadastros de proteção ao crédito enseja o direito à 
compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição 
desabonadora regularmente realizada, circunstância existente na 
hipótese dos autos. Aplicação da Súmula 385/STJ.
2. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1253303/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 
23/11/2012)

Assim, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento 
desta Corte, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ.
3. Ademais, analisar se havia ou outra inscrição desabonadora no cadastro 
de inadimplentes no momento da propositura da ação demandaria o 
revolvimento fático probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial (Súm 7/STJ).

Dessarte, resta evidenciado que o agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0204909-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 564.362 / MS

Números Origem:  0818666522013812000150002  8186665220138120001

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI
ADVOGADOS : RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA

FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI
ADVOGADOS : RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA

FILIPE FERNANDES DIAS TOMAZONI
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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